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ATA DE REGTSTRO DE PREçOS 018/2023

PÍegão EletÍônico W2l 2o2?

A PreíeituÍa Municlpal de Santa Luzia do PaÍuá, lnsgita no CNPJ n' 12.511.093/@01{6, com sede na

Avenlda PÍo$essor João MoÍaes de Sousa, 355 - CentÍo - Santa Luzla do Paruá/MA, doÍavante denomlnada
CONTMTANTE, nestê eto Íepresentada por FlávÍo José Padllha de Almelda, nos termos da Lei Federal ne

10.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposiçôes contidas no instrumento convocatório do{a) Pregão

Eletrônico OO2|2O23, PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 003/2023, resolve registrar os preços das empresas

classificadas em primeiro lugar, globâ1, no certeme acima referido, homologado no dia 21/03/2023, com

validade da ata do registro de preços até 21 dê Março de 2024, conforme consta no Anexo l, que passa a fazer
parte integrente desta Ata. A(s) Empresa(s) detentora(s) do Registro de Preços (é) são: LACERDA E SILVA &

LACERDA LTDA EPP, CNPJ ne 16.937.726/OOOL-27, com sede à AVENIDA PROFESSOR JOAO MORAES DE soUSA,

1134, CENTRO, 65.272-OOO, Santa Luzia do Paruá/MA, representada neste ato por WESLEY SILVA LACEROA.

Esta(s) Empresâ(s) assume(m) o compromisso de fornecer(em) o(s) item(ns), de acordo com as especificações,

quantidades estimâdas e pelo(s) preço(s) registrado(s), observadas as condições enunciadas nas cláusulas que

se seguem:

1. ÍXrúJErO
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro dê preços dos itens êspecificados no Termo

de Referência - Anexo l, do Edital.

ESPECIFICAçÔES E ITEÍ{s DA
ARP

Des.riéo
Dcsaorrto

Pêrcantual
Rêgistrâdo

RS Total

o,aa% S 1.042.930,m

Rs 3.3s0.000,00

Rs 4:rr2.9:Xr,m

o,75%

2. DA VIGÊNOA

2.1. A vigência da presente Ata seÉ de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da essinatura de

Ata de Registro de Preços.

2.2. Nos termos da Lei, a Prefeitura Municipâl de santa Luzia do Paruá, não está obrigedo a adquirir

exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os objetos cujos preços nela

estejam rêgistrados, podendo adotar para tanto, uma llcitação especíÍica, assegurando-se, todavia, a

preferência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições.

3. DO CONTRATO E CONDIçÕES DE FORNECIMENTO

3'1. A contratação com o(s) fornecedor(es} reBistrado(s} será formalizada pelo órgão, por intermédio de

emissão dâ ordem de Fornecimentô enviadâ por correspondênciã ou e'mail instituclonal.

óLEo DTESEL coMUM

óLEo DrtsEL s 10

Urúôdc

UTRO

UTRO

v.loÍ Túl

Qt.Ít.

164500

500.ooo

v.loÍ Unit.

Rs 6,34

Rs 6,70

3

4
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3.2, o fornêçimênto dÊvcrá scr efetuado conformc Tcrmo dê Refcrência - Anexo l, contadâ a parür do
rcccblmento dâ Ordêm dr Fornêcimento pêlâ Contrâtâdâ, sêmprê ecompanhada da Notâ Flscâl dê

Faturamento,

3.3. O(§) sêrvlço(s) será(âo) efetuado(s) no horárlo e endêrêço dêtêrmlnado no Anero I deote Edltal.

3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(ão) obrigado(s) ao fornecimento dos itens

conforme previsão do Edital, que precedeu a formalização desta Ata.

3.5. o(s) item(ns) rejeitado(s), por estâr(em) em desacordo com as especificâções ou condiçôes exigidas no

Edital deverá(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos:

3.ó. Caso haja discordância entre as espêcificâçôes dos itens com aqueles do sistema LIcITANET (lista de itens),

prevalecerá às especiticações constantes no Termo de ReÍerência - Anexo L

4. OA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

4.1. A presente Ata de Registro de Preço, durânte suâ validade, poderá ser usada pelo órgão Gerenciador
(OG), a Prefeitura Munlclpal de Santa Luzl. do Paruá, para aquisições do respectivo objeto, por qualquer

órgão da Administração Pública, Direta ou lndireta, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que

devidamente lustifi cada a vantagem.

5. DOPREçOEOOPAGAMENTO

5.1. o(s) preço(s) oÍertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço é(são) o(s)

especificado(s) na(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugãr na Ata de Julgamento e constante(s) do

Ahexo I desta Ata.

5.2. Em cada fornecimento decorÍentc desta Ata serão observados quanto ao preço, às cláusulas e condiçóes

constantes do Edital que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso.

ó. DO CANCETAMENTO OA ATA DE REGI5TRO DE PREçO

ó.1. o Registro de Preço poderá ser cancelado nas seguintes hlpóteses:

ó.1.1. De Íorma automática:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem Íornecedores registrados;

c) pela PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, quando caracterizado o interesse público

6.1.2. Do reSlstro do fornecedor:

a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo especÍfico,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ó.1,3. A pedldo do Íornecedor, quando:

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de

força maior;

Ptgícltull Munklpd dG Srntl lurh do P.rui ' MA I Ct{Pr: 12.511.09V0m1{ó
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b) o seu preço rêElttr.do !ê tornar, somprovrdrmente, lncrcquível êm ÍunÇao d. Êlsvaçào dor preçoe do
mereado do: lnsumor quc eompôÊm o eurto do produto,

ó.2. A Comunlcação do cancelamento do preço reglstrado, nos cesos prevlstos nas alíneas do subltem 6,1.4

dêstâ Ata, scrá formalizada cm proccsso próprlo c comunlcada, prêfêrênclâlmênte por melo clctrônlco, ou, na

imposslbilidade dc notitlcaçáo do lnt*cssedo, por mclo de publicrçáo oÍlclal,

ó,3. A(s) sollcltaçào(ôes) da(s) Emprcsa(s) dctêntorâ(s) do(s) RêBlstro(s) de Prcço(s) para cancclamcnto do(s)

prcço(s) reglstradoG) deverl(ão) scr formulada(s) e protocolada(s) junto ao órgào Gercnclador que terá, no

mínlmo, 30 (trlnta) dlas para anállsc do proccsso c cmlssào da parcccr, não sendo facultado ao forncccdor

suspender o forneclmento dos ltêns enquânto aguarda a conelusâo do proccsso de sollcitaçâo dr
cancclamento.

ã) caso a Admlnistração emita parecer Íavorável ao cancelamento, acetendo a(s) iustificativa(s) do(s)

fornecedor(es), o rêglstro do prcço será automaücâmente câncêlâdo e â empresâ dispensada do(s)

compromisso(s) assumldo(s);

b) Caso â Administreçâo emitâ parccer dcsfavorável ao cancelamcnto, cabcrá à empresa manter o(s)

compromlsso(s) assumldo(s), sob pena de rpllcação das penalidades prevlstas no Edltal.

7. DAS sANçõEs

Prcícltura Munlclpal dq s ta Luzl. do P.rüá - MA I CNPI 12.511.093/0001'{'ó

avGnldr Proíersor Joáo More6 dc sousa, n" i§5, cfito - cEP ó5.272@, Santa Lurla do P uá, Maraúâo' B.e3ll

rvwvsantatuledoParua'ma' jov'br
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a) não houver o cumprlmcnto de cláusulas contrãtuals, especltlcações, projetos ou prazos;

b) o fornecedor não acrltar reduzlr o preço rêglstredo, na hipótcsc dêstê sê torner superlor àquclcs
pratícados no mercado;

c) o forneccdor perder qualqufi condlçâo dc habllltação e quallÍlcação técnlca cxlglda no proccdimcnto

licitatórlol

d) por razões de intercsse público, devidâmentê, motlvadas c justificadas;

\/ e) o fornecedor náo cumprlr as obrlgaçóes decorrentes da Ata de Retlstro de Preços;

f) o fornecedor Íecusar-se a fornecêr o materlâl no prezo determinâdo epós o recêblmento de ordem dev
Forneclmento, sem Justltlcatlva aceltável pela Prcfelturà Municipal de Santa Luzla do Paruá;

g) o forneccdor requsar-se a devolver á ordêm de Fornecimento, dêvidâmente âssinâda, no prâzo

estabelecldo, sem Justlficativa aceitável pela PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruát

h) caracterizada quâlquer hipótesÊ dê incxêcução totâl ou parcial das condições estabelccidâs na Ata de

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dele decorrentes;

i) houver a decretaçâo de falência ou a instauração de insolvência civill

i) houver o descumprimento do disposto no inciso xxXlll do artigo 70 da Constituiçâo Federal, que

proÍbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores

de 1ó anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ãnos;

k) houver a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.84ó12013;

l) houver a prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação da Prefeitura

Munlclpal de Santa Luzla do Paruá, dlÍêtã ou lndlrctamente.
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7.1. A sançáo de suspensão temporárie de paÊicipação em licitação e impedimento de contratâr com â rede

Prefeiturâ Municipal de Santa Luzia do Paruá, nos teÍmos da Lei, poderá ser aplicada à empresa ou ao
profissional que:

7.1.1. náo execute total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência dâ contratâção;

7.1.2. tenha soÍrido condenação detinitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

7.1.3. tenha praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objeüvos da licitaçâo;

7.1.4. dêmonstre não possuir idoneidade parâ contrâtar com a Prefeiture Municipal de senta Luzia do Pâruá,

cm virtude de atos ilÍcitos praticados;

7.1.5. convocâdo dentro do prazo de validade da sua propostâ, não cêlebrâr o contretoi
7.1.6. deixar de entregar a documentaçâo exigida pera o cêrtâmei

- 7,1,7, apÍesentar documentaçâo fâlse Êxigida perâ o certamei
v 7.1.8. ensejar o retardamento dâ execução do objeto da licltaçáo:

7.1.9. não mentiver a proposta:

7.1.10. falhar ou traudar na execução do contrato;

7.1.11. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública

previstos na Lei 12.84612013.

7.2. As sançôes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserya, em pregão para

reSistro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido inlusüÍicadamente.

7.3. Considera-se comportemênto inidôneo, entrê outros, a declaração falsa quanto às condiçõcs de

participação, quento eo enquâdramento como ME/EPP ou o conluio entre es licitantes, em qualquêr momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lanccs.

7.4. Pelâ inexecução total ou perciâl do contreto a Prefeitura Municipal de Santa Lu2le do Paruá poderá,

3rrânüdo o rÊ3u1.Í proccsio rdmlnlstrâdvo, !pllcrr !o contrltâdo rs segulntcs slnçóer:

| . Advlrtênelâ - â sâÍ âplleâdâ pêlo Contrâtentc, por êserlto, lndepandcnte de outras sançôes eabívels, quando

houver âfást.mento dâs condlçõGs eontratu.k ou condlçóes técnlers e*abelecldes, lnclu!lve d.s
v racomcndrçôrs ou dctarmlnrçôas dr tlscrllrrçto do fu.í.ltur. Munlclprl dr Srntr Lutlr do Prruli
v ll . Multr, nà sêgulntê ÍoÍm.:

a) de o,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do materiâl nâo entregue, por dia de atrâso, no

caso de descumprimento do prazo pÍevisto para entrega;

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do vãlor totãl da ordem de Fornecimento, no caso de não

devolução de reÍerido documento devidamente assinado no prazo previsto;

c) de o,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso dc cancelamento do item, âpós a

emlssão da Nota de Empenhoi

d) de 1,0% (um por cento) do valor totâl da proposta, no caso de cancelamento da Note dê Empenhoi

e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor totel do contrato, no caso de inexecução parclal ou total do

objeto contratado.

lll - Suspênsão temporária de participação em licitação e impedimento de contratâr com â Prêfeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá, por prazo náo superior a 02 (dois) anos.

Hcltull Munlclpd dr Srtü Luí. do P.nti - MA I CNPr: ü.511.0934mfió
Aycnldr ProÍGr.oÍ ,,oão Mora6 dê Soura, n' Sss,têito ' cEP 

f;arffi; 
t * ,-h do Paruá. M eúlo' &GI

Pâsinà 4 dc 7
Í



v
§É,t{t LUzrA
oo P|.RUA
#:i]i;4riillri:i:il:;q

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEÍTURA MUNICIPAT DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAI DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO, FINANçAS, RECEITA E PATRIMôNtO

§ 1o Sê â multâ âpllcâda tor superlor ao valor da gârântla prêstede, quando houvcr, alêm dâ pêÍde desta,
responderá o contratâdo pela sua diíerença, que será dêscontede dos pâtamentos eventualmcntc devidos
pcla Prefcitura Municlpal de Sântâ Luziâ do Pàruá ou cobrada Judicialmentê,
t 2c As sançõês prevlstas nos lnclsos I ê lll do caput poderão ser aplicadas juntemcnte com a do inclso ll,
devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias

úteis a contar da noüficação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento de

obrigação contratual.

7.5. Atresos cujas justificativas seiem âceites pelo Contrâtânte e comunicadas antcs dos prazos de entrega

consignados no contrato ou documento equivalente poderâo, a critério destc, ser isentos total ou
parcielmente de multa.

7.ó. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e

contratar com a administração, a Contratada será descredenciada por igual período, sem preiuÍ2o das multas
previstas neste Edital, no Contrâto e demais cominações legais.

7.7. A aplicação das sanções previstâs neste Editâl não exclui a possibilidade de âpllcações de outras, previstas

em Lei, inclusive a responsabilizaçáo do tornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.

7.8. A autoridade competente, na aplicação das sançóes, levará em consideraçâo â gravidade da condutâ do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

8. DA ADE5ÃO À ÀTA DC nEGtSTnO Dt ptEçOs

8.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da admlnlstração pública quê náo tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador, desde que devidamente jusüÍicada a vântetem e respeitadas, no que couber, as condições e as

regras estabclecidas na Lei n.o 8.66ó, de 19931

8.2 - Câberá ao fornecedor beneÍlciário da Ata de Registro da Prêços, observâdas as condiçôes nela

estebelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, dêsde que este fornêcimento náo prejudique as
v obrlgações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

v 8.3. As aquisiçóes ou contrateções adicionais a que se refere este item não poderáo excedet, por órgão ou

entidade, e 50% (cinqucntâ por cento) dos quantltativos dos itêns do instrumento convocatório e rêSistredos

na ata de r€Sistro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

8.4. As âdesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitaüvo de cada

item registrado na ata de registro de preços para o órgào gerenciador e órtãos participantes,

independentemente do número de órgâos não Pârticipântes que eventuâlmente aderirem;

8.5. Tratandrse de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e coopeÍativas

enquâdradâs no artigo 34 da Lei n." 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente eutorirará a âdesão caso o

valor dâ contratação pretendida pelo âderente, somado aos valores das contratações,iá previstas pera o ór8ão

gerenciador ê pârticipantes ou já destinâdas à aderêntes enteriores, náo ultrapasse o limite de R$ 80.000,00

(oitenta mil reais) (Acórdão TcU n' 2957/2o1'l'?l;
8.ó. Ao órgão nào participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

forncccdor das obrlgações contretuâlmêntê assumldas c a apllcaçâo, observada a ampla dcÍêsâ ê o 
N

NN
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contraditório, dê evêntueis penalidades decorrentes do dêscumprimento dc cláusulas contratuais, em relação
as suas próprias contrataÇões, informando as ocorrências ao órgâo gerenciador;

8.7. Após e eutorizâçáo do órgão gerenciador, o órgào não pârticipente deverá efetivar â contrataçào
solicitada em até o prazo de vigencia da Ata de Reglstro dê Preços;

8.8 - Caberá ao órtão terenclador auto[lzaÍ, excepcionel e justltlcadamente, a prorrotação do praro para

etetlv.çào da contrttaçâo, respeltado o prezo de vltêncla dâ ate, desde que sollcltada pelo órgâo não
pertlclpantê.

9. DA F|SCALIZAçÃO DAS CONDTçóES DE RECEBTMENTO DO O8,ETO

9.1. A execuçáo do Contrâto será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administretivos da

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em retistro próprio, todas as ocorrênciasv relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regulerização das íaltas ou
v defeitos observados;

10. ms cAsoli FoRTUITo§ ou DE FoRçA MAtoR

10.1. Seráo considcrados casos fortuitos ou da forçâ mâlor, p.ra .Íalto dr canc.lrmanto dt rcjlrtro dc prcço,

prorrot.çlo dc prrror ou a não apllcação de sançÕes, os inadimplementos decorentes das situaçôes â seguir

descrltes, quando vlerem a afetãr a entrcSã dos ltens aos órgâos requisltantês, desde quc sôtlsÍatoriamente
justlÍlcados e devidamente comprovados pela Contratada e comunicadas ao órtào cerenclador:

a) trêvê tcrah
b) e alamldade públler;

c) lnterrupçáo dos mclos de tranrporte;

d) eondlçôer mateorológlcâsêxccpclonâlmênteproludlelrls;e,

e) outror c.sos que ie ênquâdrêm no peratrâto únleo do ârt. 393, do eódlto eldl Brarllelro (tel no,

10.lK)6/2002).

v 11. Dosc^sosoMrssos
V 11.1. Os casos omissos serâo resolvidos de acordo com a Lei n' 10.520, dc 17 de Julho de 2002.

11.2. A contretação com os tornecedorcs registrados será formalizada pelo órgão, por intêrmédlo dê

instrumento contratual, emissão da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro

instrumênto simllâr.

11.9. ceberá ao Íornecedor beneticiário da Ata de Retistro de Preços, observadas as condições nela

estâbelêcides, optar pela ecêiteção ou nâo do fornecimento, desdc quê êstê fornêcimento não p§udlque as

obrigaçóes anteriormênte assumidas com o órgão gerenciador e órgãos particlpântes. Preferencialmente pelo

portâl coMPRASNET.

11.4. As aquisiçóes ou contrateçôes adicionais a que se refere êste item não poderão exceder, por órgão ou

enüdade, a cinquenta pot cento dos quântitâtivos dos ltens do instrumento convocátório e registràdos na Atá

de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes'

t2, DAs DlSPOslçóES FINAIS

Prcícltura Munklp.l dc Sa a Lurla do Pa.uá - MÀ | CNPJ: l2'511'0$'/mO1'Oó

Avcnlda pÍofcssoÍ Joào Moraêr dê Sou.â, n' 355, Ccnto - CEP ó5.272{OO, Santa Lurla do Paruá, Mâranháo, Brasll

wYíwlantalurlsdogerul.ma.tov.br
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..--l- vESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE 5ANTA IUAA DO PARUÁ

SECRETAR]A MUNICIPAL DE PLANUAMENTO,
ADMINISTRAçÃO, FINANçÂS, RECEITA E PATRIMôNIO

sÁitrilildffàll-DAilmt^
,Fs:;;;,;.tt

(L"-

12,1. lntcgram este Ate, lndepcndcntêmênte dc aua tÍanscrlçâo, o Edltal e sêus enêxos do(a) Prcgáo

Elêtrônlco, a(s) proposta(s) da(s) cmprrsa(s) classlÍlcada(s) cm prlmelro lugar no mcncionedo cênâma e
demals elementos do presente processo.

12.2, quâlsquêr dúvldas ou controvérslas orlundas da êxrcução dêstâ llcltâção scrão dlrlmldas no Foro dê

Santa Luzia do Paruá - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja,

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposlções estabelecidas na

presentê Atâ, que lida e achada conforme, vai assinada pelos Represêntantes do órgão Gerenciedor, des

Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os ato presêntes.

sântâ Luzlâ do Pâruá - MA,22 dê Mârço dê 2023

ASSINATURAS

PELA GERENCIADORA PETA BENEFICIÁRIA

Flávio Padilha de Almeida
Secretário Municipal de Planejamento,

Administração, Finenças e Pâtrimônio Público
Portaria no 003/2022

ozt.53 z {t3 - 6c

WESLEY SILVA ERDA

CPF n" 015.07ó.813-30

ürrlline olyr bo/tfd"l

166â55663 
-àt\

Mcltura Munklp.l dc Sàta LurL do Pauá - MA I Clf'i Íl'51r'093/m1'oó
avGnld. Profêrsoi Joáo Mo.aG. dG sout., n' 3Íi, cãÊo - ctP 65.2Ê0(tr, Sti Lurl. do PaÍuá, M'raú5, B'âsl

wvrw.:entel.d:doerue.Ín'tov.b
Pátinã 7 de 7



DiÀNIJ C]TIiiAL ,
DOs MUNtctPIOS

RCSOLVE:
'Art. ll Ficà concedido 30 (tÍinta) diàs de Íéria5 ao Servidor Público
Múnicipal CLEBSO LEOÍ{CIO DE LlMl. CPÊ: 765046973-53, exerce â

Íunçào de ÂUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIçOS DIVERSOS ( AO50).
. lotado na Secretaria Municipalde Administração. portaria n.0702001

AÍt. 2s A (ohcessáo de Íérias terá início em 01/04/2023 e término no
dia 30/042023.
Ait. 39 Estâ Portarlà entrará em vlqor na data de sua publicaçáo,
revogando ã5 disposições em contário.
GABIiIETE DO PREFEITO liluNICIPAL DE SAtaTA FlLOlltl{A DO
TTARA HÂO. ESTADO DO IIARAT{HÀO, AO VIGÉsII{O 

'{ONO 
DIA

DO MÊS DE MARçO DE DO|S ÍrllL E VtiaTÊ E TRES.
RegistÍe.se.
Publique.se.
Cumpla-se.
SALOMAO BARBOSÂ DE SOUSA
PreÍelto ?,luhlclpal de Sârta FlloÍneha do i{aranháo -l.lA

Publicado pot: IOSé BRUNO DE SOUSA GOMES

Ctid i g o id e ntifr cado t: 96 1 d6 a2 a8a5 7 0af493 c7 7 5 e2 c9 1 b 1 ee c

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTÂ LUZIA DO PARUA

aTA OE REGISÍRO DE PREçOS r 01812023

,IODÀLIDÀDE

GERENCIADOR

PRESENTANIE

DOS lTE S RÉGISTRADOS

Santa Luzià do Paruá - l'lA, 23 de março de 2023

ASSINAÍURAS

LA GERENCIAOORÁ BENEF

lo5é Padil h il de AI m eida SILVA LACERDA
o Mun tct pal de Pla nelamento. Àdm lntstÍaçã o e Finançô o76.813-30

022

DO PROCESSO DE ORIGEM
PROCESSO ADl,llNlSTRAÍ|VO 023
PROCESSO DE

retaíia Munic I de Pla Administra o, Fi Receita e Patrimônioô

(S) PARICIPANIE(S)

JETO: NICAS DA AGÊNCIA NACIOTIAL DE PETRÓEO - ANP, PARA ATENDER AS I{ECESSIDADES DA
EFEITURÂ MUNICIPAL DE SANÍA LUZIA DO PARUA - MA

(GASOUNA E O DIESEL) EM CONFORMIDADE COM A5
rÉc

cor.rRA E EVENTUAL

ALOR TOTAL REGISTRAOO: 4.392.930,00 ( uatro milhões. trezentos e noventa e dois mil e novecentos e trinta reais
de o de 2023

G NCIA FINAL:

nãr:íllilEÍImírí-

DADOS DO ORGÃO GERET{CIADOR

NOME: pecretaria tlunicipalde Planejamento. Administraçáo, Finanças, Re€eita e PatrimônidcNR: 82.51f.093/0001-06
LOGRÀDOURO: hvenida Proressorroão Moraes de Sousa, 355 lBAiRRo, kentro
CIDADE Fanta Luzia do PaÍuá Itstlooluarann;o
REPRESENTANIE:lFlavio jose Pôdilha de Almerdà fcer: lt12.2i4.2sta1

DADOS DO BÉiIEFICIARIO

lceacrellrs.s:r.rzaooor-zzRAZÁO SOCIÂL: lUCEnOl r SUVA e UCERDA LTDA EPP

rr.rotnÊço, lawNDl enoresson roAo MoRÀ85 DE sousA, 113+ARRo: lcENrRo
]IDADE Fantà Luzia do Paruá lEsÍADo: h{aÍanhào

) 3653-2889 .MAIL: [4ÀBIL.NT À@HOTMAt

WESLÉY SILVA LACEROA lcpr, prs.ozo,arlro

ITE}IS DA ARPSPECIF

t!t m U tÍEn
Ím,TElErrtEffi Err,rElr-rãÍo
EEEi ifrrr!mDÍT*EEIo

4.392.930Total

ltl.i&iltt
I@E@E@EE!@@IqElEI@U

õÍfinÍI5|itilf'I
!IEiuÍ@@E@
I@@@EilT@

Pubticado poí: WYLLyÁM P,r!rHE,RO RODÂ,GUES

www.famem 'o19.brI 115/134

* SàO LUíS, QUINÍA ' 30 DE MARGO OE 2023 t ANO XVll * N-ô 3073
lssN 2763-860X

aTA OE REGTSTRO DE PREçOS t{e Ottr2023



códlgo identifrcador 349c7n988bddtu09b351c163140609b

ÂTÂ OE REG|STiO DE PREçOS Nr 019/2023

aTA DE REGISTRO DE PREçOS Ne 0r.9r2023

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM
NO PROCESSO ADMINISTRÂNVO: IOO32023

PROCESSO DE CONTRÂTAçAO11002,2023

DADE Pregão Eletrônico
óRGÁo GERENclAooRi EecÍetaria Municipal de Planeiamento, Administracã0, finanias. Receita e Patrimônro
ORGÃO(S)PARTICIPANTE(S}: I

oBjEÍo
FLIURA E EVEÀITUAL AQUISIÇÃo coMBUsÍvEL (GÀsoLINA E ÓLEo DIESEL) EM coI'IFoRMIDADE coM As
hoRMAs rÉcNtcAs DA AGÊNcrA NActoNAL DE pETRótro - ANp, PARA ATENDER As NEcEsstDADE5 DA
PREFEITURA N!UNIcIPAL DE 5AI{TA LUZIA Do PÀRUÁ - MA

VALOR TOTAL REGISTRADO: F$ 1.526.030,00 (um milhào, quinhentos e vinte e seis mil e trinta reais)
VIGÉNCIA INICIAL: P2 de Março de 2023
VIGENCIA FINAL: hl de Março de 2023

lr ,1i. i,-i Ctla ÂL ,'DOS MUNtctPtOS

E:

RADOI,JRO:

DOS ITEI{S REGISTRADOS

Vsahta Luzia do Paruá - M4,23 de Março de 2023

Yr.,*^rr**

Publicado pot: WYLLYAM P,rúHE,RO ÂODR,6UE5

Có d i gp i d e nti fr c ad o r 213 6 do 3 2ocd d bí a7 1 1 69 eG e 1 bo7 0 2 e 1 9

DADOS DO OR.GÀO GEREI{CIÂDOR

ria Municipal de Planejàmento, AdministÍaçá0. Finanças, Receita e Patrimôni BI
'EIIÍEEmÍTiNl6 hvenida PÍoÍessoÍ loão l,toraes de Sousa, 355 EEB! ntro

nta Luzia do Paruá §- frÍô tí:Et!!

avio losé Padilha de Âlmeidà 72 .21 4,25ç81@ il

@Ir@
E@@il@

DADOS DO BENEFICIÁRIO

RAzÃo socrAr: leosro oe coueusrvrli sluelto lro$eactel{:z.ozz.oaolooot-o:
ENDEREçO: lawrtorlOlO uOnrEs DE sousA, r:oo lelnno, lcrrrno
CIDADE Fanta Luzia do PaÍuá FsrADo: iltaranháo
coNÍaro: llsalszr:-zors le-um, IulcoHr6roum.coú
cEPRESENTANTE:IONATÀs PERETRA DE SAMpAtO lccr: lerr.:zs.a:.:-as

E ITETIS DA ARPctF I

(ao EÍT}T:I E!E[lvalor
IGAsouNÂ CoMUM Erc, S iErtmm

,IE{TNETI'IIiIq ,IflErrtlE 5 B
ÍEFr iEr'mÍFn

MEEI E!@ trXÉ[ l!Íw'ÍÍí'Í'rdt
L GnEl[EÍEliilEEE I !iEE[ !E@ @ ErrlrEnir'trryEIE@

@@GE TIiliEL

MfA:llEr.Ií[f..rãFfl BENtFroÀRra

retário Municipal de Planejamehto. Administraçáo e Finança
lavio José Padilha de Ameida

022

ONATAS PEREIRA DE SAMPÂIO
11.375.413-85

SàO LUíS, QUlt{ÍA * 30 DE MARçO DE 2023 * Aiao xvlll * N! 3073
tsSN 2763.860X

PORTANIA T! 05, DE 29 DE HARçO DE 2023/SÂIÍTTPiEVT2O23

PoÍt rlâ n.e 05, d. 29 d. lnarço d. 2023/SAIITAPiEV/2023,

O Dirdor de Previdência do lnstituto de Previdência Social do Município de Santa Luzià do Paruá - SANTAPREV, ho uso de suas atribuiçõ€s legais e

considerando o que consta o PÍocesso de Aposentadoria ne 04/2023

RESOLVE:

Ê ,"' www.fa mem, org. b r 116[34


